
 

 

DE CAMPO SANTO A NECRÓPOLE SECULARIZADA: o processo de transformação 

do cemitério público nos Campos dos Goytacazes (1855 – 1934) 

MARIA DA CONCEIÇÃO VILELA FRANCO 

 

A pesquisa aqui proposta buscará apresentar o estudo dos processos de criação e 

secularização do cemitério público do Caju, em Campos dos Goytacazes, no Norte 

Fluminense, entre os anos de 1855 e 1934. Trata-se do maior cemitério da Província/Estado 

do Rio de Janeiro, situado numa cidade do interior que, desde o período colonial, já se 

despontava como uma das maiores economias. Situação que perpassou o Império e, depois, a 

nascente República. 

Já desde o período colonial, entre o final do século XVIII e início do XIX, “a despeito 

de existirem conflitos de terra envolvendo grandes e médios fazendeiros, posseiros, índios e a 

Câmara, a cidade de Campos passa a ter maior visibilidade política em função de certa 

estabilidade econômica e social propiciada pelo ótimo desempenho da cultura de cana-de-

açúcar.” (CHRYSOSTOMO, 2011: 58). Exemplos da importância de Campos dos 

Goytacazes foram as três tentativas de membros da elite política local de transformar a 

cidade1 numa “capital política”,tendo em vista a sua reputação como importante “centro 

mercantil” da região Norte Fluminense: a primeira correspondeu ao longo período de 

maturação do imaginário local que serviria de mote para a construção dos projetos de capital 

até a primeira metade do século XIX; a segunda correspondeu ao ano de 1855, quando se 

desenvolveu um movimento político que defendia a criação da “Província dos Goytacazes”, 

resultante do processo de mudanças econômicas e políticas do império escravista, no contexto 

de afirmação do papel econômico da cidade na região; por fim, a ocorrida em 1890, já no 

contexto republicano, quando Campos reivindicou ser a nova capital do então Estado do Rio 

de Janeiro (CHRYSOSTOMO, 2011: 57-8). 

O recorte cronológico inicial se refere ao momento em que se concretizariam as 

propostas médico-higienistas de transferência dos sepultamentos do interior ou entorno das 

várias igrejas da cidade de Campos dos Goytacazes para um cemitério extramuros, 

principalmente por força do intenso surto de cólera que atingiu a urbe, em 1855, com milhares 

de mortes – sem contar as que já haviam ocorrido em 1850 por força da epidemia de febre 
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1 Ocupada desde meados do século XVIII, a freguesia de São Salvador de Campos dos Goytacazes foi elevada 

vila no dia 29 de maio de 1677. Em 1835, a vila foi transformada em cidade (FREITAS, 2012: 50). 
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amarela, embora esta não tenha tido o mesmo impacto do surto de cólera-morbo. Para ter uma 

ideia, esta epidemia dizimou grade parte da população local e, na cidade, o número de mortos 

chegou a1239. Na opinião de Hervé Rodrigues, como consequência da referida epidemia foi 

sepultado, ao menos naquele momento, “o sonho” da Província de Campos dos Goytacazes 

(RODRIGUES, 1988: 79). O impacto desta conjuntura epidêmica se fazia sentir diariamente 

no principal jornal da cidade, o Monitor Campista, que publicava as medidas tomadas pela 

Câmara e pela Comissão Sanitária para combater a expansão do surto, informava a população 

sobre formas de se precaver e publicava as listas de mortos contaminados pelo cólera. 

A epidemia de 1855 foi a ocasião propícia para se considerar finalmente os argumentos 

médicos2 que já há alguns anos vinham sendo propagados na cidade, alertando sobre os 

perigos dos temidos miasmas pútridos, considerados como causadores de doenças. Já em 

1835, a Câmara aprovara o terreno escolhido para a construção de um Cemitério Geral e, no 

ano seguinte, apresentou à Assembléia Provincial uma sugestão apontando a “necessidade de 

remover para fora da Povoação os Cemitérios, focos de enfermidades que em mal entendido 

respeito aos despojos mortais fez estabelecer nos templos, e que uma perniciosa e indecente 

prática tem conservado a despeito das luzes do século” (SOUSA, 1985: 167-8). Esta medida 

parece ter se relacionado com a lei imperial de 1º de outubro de 1828, cujo artigo 66 

determinara o fim dos sepultamentos nas igrejas das cidades e atribuía às municipalidades a 

tarefa de estabelecer cemitérios extramuros, entrando em conformidade com a autoridade 

eclesiástica do lugar (REIS, 1991: 275; RODRIGUES, 1997: 152). No entanto, da mesma 

forma como ocorreu na maioria das cidades brasileiras, esta determinação não foi 

imediatamente cumprida, sendo apenas diante da epidemia do cólera que se começaria a 

efetivar a criação do cemitério público do Caju.  

Analisar como se deu este processo que levou à criação do cemitério público de 

Campos, em 1855, será, portanto, um dos primeiros objetivos da pesquisa aqui proposta e por 

este motivo este é o recorte cronológico inicial com o qual pretenderei trabalhar. Uma vez 

explicada esta criação, passarei a analisar a forma como esta necrópole se consolidou como 

novo lugar dos sepultamentos na cidade. No entanto, atentarei para o fato de que, ainda que 

distante dos templos católicos, o espaço ainda seria considerado um campo santo, haja vista 

que, para o início de seu funcionamento, foi benzido, em 25/10/1855, delimitando que aquele 

                                                           
2Argumentos que vinham sendo igualmente proferidos em outras cidades, principalmente na Corte (REIS, 1991; 

RODRIGUES, 1997; PAGOTO, 4004; ROCHA, 2005; NASCIMENTO, 2006 e outros). 
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era um espaço de jurisdição católica e considerado uma extensão do templo sagrado. Deste 

período até 1858, as diferentes irmandades religiosas da cidade começariam a solicitar à 

câmara a demarcação dos seus cemitérios dentro do terreno público e bento do Caju (SOUSA, 

1985: 168-9).  

Procurarei analisar a forma como se deu a convivência entre as irmandades e a 

administração do cemitério com o passar do tempo; identificar aspectos relativos aos 

costumes fúnebres ali vivenciados, em especial a forma como os mortos eram cultuados 

anualmente no dia de finados – que costumava ser noticiado pelo periódico local –; aspectos 

relativos às obras de conservação e remodelações do espaço; assim como as construções 

tumulares em relação às quais ainda se tem vestígios atualmente – por meio de fotografia e 

identificação da sua autoria, a fim de verificar os símbolos ali presentes. Com relação a este 

aspecto, acho bastante relevante a afirmação de Renato Cymbalista de que foi significativa a 

recriação de referenciais eclesiásticos nos cemitérios extramuros– a exemplos de cruzes, 

formas de capelas, anjos, etc. –, como se as famílias quisessem trazer os templos para dentro 

das necrópoles extramuros, já que não podiam mais estar dentro das igrejas (CYMBALISTA, 

2002: 76-99).  

Tal questão é fundamental e indica a necessidade de não pensarmos que os cemitérios 

públicos já nasceram com a monumentalidade que adquiririam somente com o passar do 

tempo. Neste sentido, discordo de CARNEIRO (2012: 57) e VALLADARES (1972: 279), 

pois é preciso entender esta monumentalidade como uma construção, como um processo a 

partir do qual só a crescente familiarização dos contemporâneos com o novo tipo de 

sepultamento vai fazer surgir; certamente de acordo com os princípios socioeconômicos e 

hierárquicos da sociedade. A antiga proibição da Igreja católica de se construir túmulos e 

mausoléus dentro dos templos que fugissem da arquitetura plana das lápides tumulares 

localizadas nas paredes e no chão deixariam de existir nos cemitérios extramuros. O que os 

estudiosos dos cemitérios do século XIX muito bem sabem que alimentaria o trabalho dos 

vários artistas e marmoreiros que se instalariam nas diferentes cidades brasileiras, muitos dos 

quais provinham da Europa, como muito bem estudou pioneiramente, no Brasil, Maria Elízia 

Borges (2002), dentre outros que se lhe seguiram. 

Ligado a isso e em função do que analisei no item anterior, penso que o cemitério 

público também não nasceu secularizado. Para demonstrar isso, procurarei estudar também 

como se deu este processo ao longo das décadas seguintes à sua criação até o momento em 
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que, proclamada a República e com o fim do padroado, se implementou o decreto nº 789, de 

27/10/1890,estabelecendo a Secularização dos Cemitérios, no Brasil, e sujeitando-os à 

administração das câmaras municipais. Seria o fim da jurisdição eclesiástica católica sobre as 

necrópoles brasileiras até então criadas. 

Com esta medida, se concretizava finalmente uma das lutas políticas desenvolvidas 

desde a década de 1870, no parlamento brasileiro, em defesa da secularização dos cemitérios 

e do fim da jurisdição eclesiástica sobre os cemitérios públicos extramuros criados a partir da 

década de 1850 nas diferentes cidades, como estudaram RODRIGUES (2005), CASTRO 

(2007), SOUZA (2007) e ROCHA (2013). Luta esta que perpassou o intenso embate entre os 

defensores das ideias liberais, republicanas, maçônicas, protestantes e positivistas contra a 

hierarquia eclesiástica ultramontana, no contexto das profundas transformações sociais, 

políticas e econômicas capitaneados pela famosa “geração de 1870”, que culminaram no 

processo de crise do Império brasileiro, a partir de 1870 (VIEIRA, 1980; SALLES, 2002; 

ALONSO, 2002; RODRIGUES, 2005; dentre outros). 

O decreto de 1890 implementava o projeto de secularização dos cemitérios que, 

aprovado pela Câmara dos Deputados, em 1880, sob pressão dos deputados liberais e 

anticlericais, foi engavetado no Senado, devido ao maior conservadorismo desta casa e por 

serem mais sujeitos à força da instituição eclesiástica no Império, em que pese a disseminação 

dos questionamentos à sua hegemonia sobre a sociedade. Seu conteúdo determinava, no 

art.1o, que competia às municipalidades a polícia, direção e administração dos cemitérios, sem 

intervenção ou dependência de qualquer autoridade religiosa. No exercício dessa atribuição, 

as municipalidades não poderiam estabelecer distinção em favor ou detrimento de nenhuma 

igreja, seita ou confissão religiosa. O art. 2odeclarava que isto não compreendia os cemitérios 

pertencentes a particulares, a irmandades, confrarias, ordens e congregações religiosas e a 

hospitais, os quais ficariam, entretanto, sujeitos à inspeção e polícia municipal. O art. 

3oproibia o estabelecimento de cemitérios particulares. No art. 4o. se dizia que em todos os 

Municípios seriam criados cemitérios civis, de acordo com os regulamentos que fossem 

expedidos pelos Poderes competentes. Um parágrafo único estabelecia que, enquanto não se 

fundassem tais cemitérios nos Municípios em que os mesmos estivessem a cargo de 

associações, corporações religiosas ou ministros de culto, as municipalidades deveriam 

garantir a “servidão pública” neles existente, providenciando para que os enterramentos não 
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fossem “embaraçados por motivo de religião” (RODRIGUES, 2005:297; CÂMARA, s/d: 

37-42). 

Se este decreto possuía uma intenção firmemente secularizador a ao limitar a existência 

de cemitérios particulares e confessionais, o texto da Constituição de 1891 seria mais 

econômico ou limitado. Dizia apenas, no art. 72, § 5, que “Os cemitérios terão caráter 

secular e serão administrados pela autoridade municipal, ficando livre a todos os cultos 

religiosos a prática dos respectivos ritos em relação aos seus crentes, desde que não ofendam 

a moral pública e as leis”.Esta limitação legal acabaria dando margem para uma série de 

dúvidas e demandas em torno da questão sobre o destino dos cemitérios particulares, 

principalmente os confessionais, durante a Primeira República, em virtude da sua omissão no 

texto constitucional. Questionava-se sobre em que medida o texto do Decreto de 1890 ainda 

teria validade ou não, já que a Constituição seria uma lei maior.  

Como as pesquisas sobre secularização dos cemitérios aqui mencionadas não enfocaram 

esta questão, procurarei analisar o que esteve por trás desta decisão e verificar de que modo 

ela foi implementada em Campos dos Goytacazes. De qualquer forma, acredito que esta 

limitação do texto constitucional se relacionou com o intenso clima laicizante dos primeiros 

anos da República, quando os políticos anticlericais tinham tomado o poder e abria-se, assim, 

espaço para colocar em prática as propostas que não se conseguira no Império, mesmo no 

contexto de crise político-institucional, que culminou na mudança do regime e na separação 

entre Igreja e Estado (RODRIGUES, 2005).   

O que me leva a propor esta hipótese é o fato de que, não por acaso, o texto da 

Constituição de 1934 já faria menção aos cemitérios particulares. O art. 113, nº 7 manteve a 

primeira parte do texto da constituição anterior, acrescentando a menção de que “As 

associações religiosas poderão manter cemitérios particulares, sujeitos, porém, à 

fiscalização das autoridades competentes. É lhes proibida a recusa de sepultura onde não 

houver cemitério secular”.O fato de esta terceira constituição brasileira abrir este espaço para 

as associações religiosas manterem seus cemitérios certamente esteve relacionado a outra 

conjuntura das relações entre Igreja e Estado, ao longo da Primeira República, marcada por 

uma “reaproximação da Igreja, muito embora sem questionar o regime de separação”, que 

“foi sendo realizada por etapas entre 1910 e 1934”. Como afirma GOMES, a Igreja e o Estado 

“voltavam se reencontrar objetivamente em tomo de um projeto conservador, o da 

manutenção da ordem estabelecida” (1997: 321). 
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Embasada nesta argumentação em torno de uma nova conjuntura das relações entre 

Estado e Igreja na sociedade, marcada por um tom menos anticlerical e de reaproximação, até 

1934, e pelo conteúdo da carta constitucional deste ano de 1934, que conferiu visibilidade à 

existência de cemitérios particulares, creio ser aceitável que este ano marque o recorte final da 

pesquisa que aqui proponho. Assim, terei um lapso de tempo após as medidas legais 

laicizantes de 1981 para compreender de que forma as questões em torno das medidas de 

secularização dos cemitérios republicanos se expressariam na trajetória do cemitério público 

do Caju, a fim de identificar como se deu o processo de secularização intramuros do 

cemitério. Esta problemática ainda não foi objeto de uma pesquisa específica que se proponha 

a verificar como as questões de ordem institucional e administrativa – ou, como eu explicarei 

a seguir, laicizadoras – repercutiam ou não, se acompanhavam ou não, as mudanças nas 

atitudes diante da morte e do morrer na cultura fúnebre brasileira, a partir da segunda metade 

do século XIX, segundo apontaram as pesquisas de RODRIGUES (2005).   

Ao mencionara secularização e as medidas lacizadora sem diferentes momentos deste 

projeto, é importante justificar a forma pela qual pretendo trabalhar com estes dois conceitos.  

No caso do termo secularização, é preciso reforçar, antes de tudo, que se trata de um 

conceito sobre o qual muito já se escreveu, havendo uma plêiade de definições. Me aproximo 

bastante da forma como foi definida por P.L.Berger,  para quem a secularização seria “um 

processo através do qual alguns setores da sociedade e da cultura são retirados do domínio 

das instituições e dos símbolos religiosos, significando a perda da autoridade da religião, 

tanto ao nível institucional como no nível da consciência humana”. Outro conceito associado 

a teoria de Berger e que compartilho é a de T. Luckmann, para quem a secularização é vista 

como um processo mais amplo representando uma nova forma social da religião, que 

“apresentar-se-ia como um fenômeno reservado essencialmente a esfera privada não sendo 

sustentada por instituições religiosas ou publicas” (Apud MARTELLI, 1995: 343-349). 

Estas duas breves definições, que nem de longe esgotam as inúmeras referências que eu 

poderia indicar aqui, mas que extrapolariam os limites deste projeto, indicam que, no fundo, a 

secularização será compreendida na pesquisa que proponho como um processo de 

transformação cultural, marcado pela perda da autoridade e pelo domínio de uma instituição 

religiosa e seus símbolos sobre os costumes do conjunto da sociedade. Esta perda da 

plausibilidade da religião, como afirma Berger, que retiraria aquele domínio do espaço 
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público, se faria acompanhar do processo de canalização da vivência religiosa para a esfera do 

privado.  

Em sintonia com estas definições, entenderei a secularização como um processo cultural 

identificado com as transformações das atitudes e representações diante da morte e do morrer, 

ocorridas, no Brasil, a partir da segunda metade do Oitocentos, como demonstrou 

RODRIGUES (2005). Seguindo suas argumentações, o processo de secularização da morte, 

no Rio de Janeiro da segunda metade do século XIX, se expressou em significativas 

transformações nos ritos fúnebres (diminuição do recurso aos “últimos sacramentos” na 

iminência da morte; substituição das mortalhas de santos pelas roupas do uso; redução dos 

cortejos e acompanhamentos para o cemitério com a presença do clero e das associações 

religiosas, que seriam substituídas pelas associações profissionais, sem clero; mudança dos 

discursos fúnebres permeados de sentido religioso e escatológico pelos que valorizam os 

aspectos biográficos e patriótico-profissionais do morto, etc.), na prática testamentária (com 

redução do tamanho do texto e do conteúdo soteriológico e escatológico dos testamentos, que 

passaram a ser instrumentos de transmissão de bens) e nas visões acerca do além-túmulo (com 

a sensível diminuição das imagens sobre o pós-morte marcadas pelo tom infernalizante e 

baseadas no medo da punição, como a Igreja católica insistira desde o medievo). Como ela 

não estudou de que forma este processo se manifestou nos cemitérios públicos, minha 

intenção é ver o modo pelo qual este enfraquecimento da interferência eclesiástica sobre o 

morrer se manifestou nos ritos realizados no Cemitério Público de Campos, principalmente a 

partir dos anos de 1870, que marcaram o início dos debates sobre a secularização das 

necrópoles, no Brasil. É importante dizer que em nenhum momento entenderei estas 

transformações enquanto “descristianização”, como feito por Michel Vovelle, por acreditar 

que estas alterações não implicariam em perda do conteúdo cristão ou sagrado ou de fim da 

religiosidade, mas tão somente de redefinições de ritos e costumes. Neste ponto, recorrerei à 

argumentação de Clodovis Boff que afirma que, antes de ser uma filiação formal a uma 

instituição, a religiosidade é, acima de tudo, uma "relação vivida com uma realidade que se 

crê transcendental". E, neste sentido, a religião institucionalizada teria mais propensão a 

mudar, enquanto a religiosidade permaneceria existindo, mas sob outras formas (BOFF, 1978: 

345).  

Enquanto estas mudanças culturais serão compreendidas pelo viés da secularização, a 

laicização será utilizada para compreender o processo mais conjuntural ligado aos embates 
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político-institucionais, de cunho acirradamente anticlerical, mencionados anteriormente, entre 

os defensores das ideias liberais, republicanas, etc., pelo fim da jurisdição eclesiástica sobre 

instituições e esferas da sociedade, a exemplo dos cemitérios. Seguirei aqui a definição de 

Guido Verucci, que aponta para um contexto de rejeição de toda a interferência da Igreja e da 

religião na vida pública, a partir de meados do século XIX, como afirmação das ideias “de 

uma necessária separação entre política e religião, entre Estado e Igreja, reduzindo a Igreja 

ao direito comum e a religião a um fato privado, segundo a inspiração do individualismo 

liberal; como defesa dos valores de liberdade de consciência e de autonomia moral, que se 

sentem ter nascido fora de um álveo religioso” (VERUCCI, 2000: 32). 

Assim sendo, entenderei o fenômeno da laicização como um processo de embate 

político institucional através do qual, desde 1870, a Igreja católica e o estado confessional 

foram perdendo força e hegemonia que possuíam em detrimento dos questionamentos que 

começaram a surgir em defesa da abertura da sociedade, da liberdade de culto, da não 

interferência da igreja em assuntos temporais. No caso do cemitério do Caju, tais aspectos 

poderão ser relacionados no contexto de discussão e aprovação, no nível da Câmara municipal 

e da Assembléia Provincial, do regulamento de 1873, que restringia a autoridade paroquial 

para a autorização dos sepultamentos, conferindo-a às autoridades policiais e médicas. Além 

deste, outros artigos afetariam a jurisdição católica nos cemitérios públicos fluminenses, no 

contexto da ação do maçom e liberal Macedo Soares no legislativo provincial, em sincronia 

com as discussões na Câmara dos Deputados acerca da secularização dos cemitérios na 

década de 1870.  

Neste sentido, compreenderei a secularização como tendo um sentido mais abrangente, 

que incluiria tanto a fase laicizante da busca da autonomia do poder civil frente ao 

eclesiástico, como também as mudanças de longo alcance das práticas de enterramentos como 

analisou Claudia Rodrigues em sua tese sobre a secularização da morte no Rio de Janeiro do 

século XIX (RODRIGUES, 2003:347). 
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